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Prestar conta das ações. O mandato é do povo e é 
nosso dever divulgar o que fazemos, nos submetendo 
às avaliações de todos. As nossas atuações são dia-
riamente divulgadas no facebook e toda semana em 
um boletin eletrônico. E, periodicamente publicamos 
neste Jornal “Tô com o Padre” algumas das principais 
atividades nossas, referentes aos processos legislati-
vos, ou seja, a política que defendemos na Câmara 
dos deputados: projetos de lei que propomos ao Con-
gresso ou que votamos a favor ou contra. 

O nosso compromisso é, antes de tudo, com a vida 
do povo e do planeta, de modo que, sempre votamos 
a favor dos projetos de interesses sociais, em desta-
que aos mais sofridos, como a demarcação das terras 
indígenas, garantia previdenciária aos catadores de 
materiais recicláveis, segurado especial do INSS aos 
pescadores artesanais, redução semanal das horas de 
trabalho dos enfermeiros e técnicos de enfermagens, 
bem como propostas de emendas ao código de mine-
ração que assegurem os interesses dos trabalhadores e 
preservação ambiental. 

A nossa incansável luta pela qualidade dos alimentos, 
através do combate ao uso abusivo de agrotóxicos. É 
absurda a situação que chegamos: menos de dez em-
presas controlam as sementes e o mercado no mundo 
inteiro, ameaçando a vida.  Na coordenação da Frente 
Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional, 
intensificamos o nosso trabalho por uma política 
agroecológica. 

Temos trabalhado muito, de domingo a domingo. Du-
rante a semana estou em Brasília, onde se desenca-
deia toda a política e se dão os debates nas comissões 
e votam-se os projetos de lei. Nos finais de semana 
estou no interior, visitando os municípios em todo o 
Estado de Minas Gerais, prestando conta de nosso tra-
balho, ouvindo sugestões e avaliando a nossa atuação. 

Temos nos empenhado junto aos órgãos públicos e 
ministérios, viabilizando o repasse de recursos às enti-
dades e prefeituras e maior acessibilidade das pessoas 
aos programas sociais, sobretudo aos de Minha Casa 
Minha Vida, Educação do Campo, PNAE (Programa 
Nacional de Educação Alimentar), PAA(Programa de 
Aquisição de Alimentos), projetos de reforma agrária, 
dentre outros. O nosso apoio efetivo aos profissionais 
da área da educação e posicionamento claro contra o 
absolutismo do Governo de Minas, liderado pelo se-
nador Aécio Neves. Somamos a luta dos movimentos 
e nos empenhamos conjuntamente para a realização 
do plebiscito popular, por uma constituinte exclusiva 
e soberana do sistema político.

É gratificante, embora cansativo, mas acredito na 
política democrática participativa como a forma me-
lhor para atuar, com maior possibilidade de acerto. 
Por isto, o nosso mandato é coletivo e participativo 
e tem estabelecido uma parceria com os movimentos 
sociais, sindicais e lideranças comprometidas com a 
vida. Apoiamos as bandeiras destes segmentos e pro-
curamos com eles debater e decidir a nossa posição 
política na Câmara Federal.  

Jornal Tô com o Padre
Publicação: Escritório Estadual deputado federal Padre João
Projeto Gráfico/Diagramação: Luís Fernando Bráulio
Jornalista Responsável: Rayssa Lobato
Colaboração/Revisão:  Geraldo Macêdo / Raphaela Mayrink/ 
Selma Nunes
Fotos: Walyson Pereira / Robson D’Ávila / Arquivo

Escritório Estadual - Rua Rio Negro, 347 - Prado 
BH/MG | CEP. 30.411-208 | Tel.: 31 2511.9810/ Fax.:2511.9715 | 
padrejoao@padrejoao.com.br

Gabinete de Brasília - Câmara dos Deputados | Anexo 4 
7º andar | Gabinete 743 | CEP. 70160-900 | Brasília/DF 
Tel.: 61 3215.2743 | dep.padrejoao@camara.leg.br

Membro titular da co-
missão especial res-
ponsável pela análise 
da Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 
215/2013, que transfere 
da Fundação Nacional 
do Índio (Funai) para o 
Congresso Nacional em 
Brasília a prerrogativa 
de demarcar terras indí-
genas, o deputado fede-
ral Padre João é contrá-
rio à mudança. “Se essa 
competência passar a ser 
do Congresso Nacional, 

dificilmente haverá no-
vas demarcações, em ra-
zão do poderio de que a 
bancada ruralista lamen-
tavelmente desfruta”, 
observa.
Ele salienta que o país 
possui uma dívida his-
tórica enorme com a po-
pulação indígena, cujas 
terras lhes foram brutal-
mente subtraídas após o 
desembarque dos colo-
nizadores advindos da 
Europa, principalmente 
Portugal, em 1500.

Padre João se coloca ao lado de população
 indígena em polêmica sobre demarcação

Deputado Federal Padre João PT/MG

Deputado defende revogação 
da Portaria 303

Roraima

Em março, Padre João 
esteve em Roraima, na 
fronteira com a Guiana 
Inglesa e a Venezuela, 
para participar da 43ª 
Assembleia Geral dos 
Povos Indígenas, quan-
do reforçou seu repúdio 
à PEC 215. Na ocasião, 
ele lembrou aos partici-
pantes do encontro que a 
mudança representa uma 
ameaça “não apenas aos 
povos indígenas, mas à 

A Portaria 303 havia sido publicada em 2012, pela 
Advocacia Geral da União (AGU), após o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ter imposto uma série 
de condições para manter a demarcação da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol, situada no nordeste 
do estado brasileiro de Roraima, em 2009 – entre 
as quais, a que não garante aos índios o aprovei-
tamento de recursos hídricos e energéticos, além 
da pesquisa, lavra e garimpagem de riquezas mi-
nerais. A Portaria foi, posteriormente suspensa até 
que o STF tomasse uma decisão sobre o assunto.
Em 2013, o órgão decidiu que as regras previstas 
para Raposa Serra do Sol não poderiam ser auto-
maticamente aplicadas a outras áreas indígenas. 
Depois disso, a AGU solicitou a diversos órgãos 
do governo que se manifestassem sobre o assun-
to. “O advogado-geral nos informou que, até que 
o parecer fique pronto, a Portaria não está sendo 
aplicada a outros processos demarcatórios. O que 
reivindicamos, porém, é a sua imediata revoga-
ção”, conclui  o deputado federal Padre João. 

Padre João denuncia 
senador Aécio Neves na Tribuna

Em pronunciamento no plenário da Câmara dos 
Deputados, Padre João criticou a tentativa do pré-
-candidato à presidência da República e atual sena-
dor Aécio Neves (PSDB) de proibir que o site de 
buscas na internet Google provesse acesso a notícias 
que o desabonassem. “(...) o senador Aécio Neves 
quer colocar uma mordaça no Google e na internet, 
não bastasse a mordaça que coloca na imprensa mi-
neira, que não publica uma palavra, uma linha que 
o desagrade ou ao governo dele ou de Anastasia (...) 
imagina o que esse cara não seria capaz de fazer en-
quanto presidente? (...)”, perguntou.

Mensalão tucano
Acompanhado dos deputados estaduais do PT Rogé-
rio Correia, Adelmo Leão e Pompílio Canavez, Pa-
dre João encaminhou à Procuradoria Geral da União 
(PGR) provas documentais do chamado “Mensalão 
Tucano”. Os parlamentares solicitaram a inclusão da 
Cemig na Ação Penal 536, além de uma análise de-
talhada da “Lista de Furnas”, nome atribuído ao es-
quema de corrupção e lavagem de dinheiro ocorrido 
nos anos 2000 e que envolve a empresa estatal Fur-
nas Centrais Elétricas, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, para abastecer a campanha de políticos em 
sua maioria do PSDB e PFL nas eleições de 2002, e 
que veio a público em janeiro de 2012.

população quilombola 
e ao próprio planeta”. E 
defendeu a realização de 
audiências públicas em 
todo o território nacio-
nal para que o tema seja 
amplamente debatido. 
“É muito importante que 
a população indígena 
se faça representar no 
congresso nacional, para 
que consigamos derrotar 
a PEC 215”, orientou o 
deputado.
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Intervenção de Padre João facilita acesso de pescadores
 artesanais a direitos previdenciários

Com a publicação da Portaria 79/2014, 
mediante a articulação do Mandato do 
deputado federal Padre João, os pes-
cadores artesanais que vinham enfren-
tando dificuldades na hora de acessa-
rem os seus direitos como segurado 
especial do INSS garantido pela Cons-
tituição Federal, passaram a ter acesso 
facilitado a tais benefícios mediante 
apresentação de um simples atestado 
expedido por Colônia de Pescadores 
ou Associação de Pescadores, decla-
rando sua embarcação como miúda.  
Antes desta Portaria, o INSS exigia 
a comprovação da arqueação bruta da 
embarcação por profissionais compe-
tentes da Marinha, sendo que, muitos 
estados brasileiros não possuem tal 
órgão, inviabilizando assim, os pesca-
dores de comprovarem tal arqueação.
Padre João trabalhou arduamente 

Projeto que visa prevenir contaminação avança
A Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável apro-
vou projeto de lei do deputado Padre 
João que obriga empresas de aviação 
agrícola a encaminharem cópias de 
prescrições de agrotóxicos e relatórios 
anuais aos órgãos competentes. O ob-
jetivo é controlar para evitar o uso ex-
cessivo destas substâncias e prevenir 
contaminações. O Brasil é o país que 
mais consome agrotóxicos no mundo 
– cerca de um bilhão de litros/ano ou 

5,2 litros por habitante.
O projeto de lei de número 3.615/2012, 
prevê que as empresas encaminhem 
anualmente aos órgãos ligados à agri-
cultura e ao meio ambiente no âmbito 
da União e dos governos estaduais 
cópia dos receituários agronômicos 
utilizados na compra de agrotóxicos, 
juntamente com relatórios anuais das 
operações de pulverizações aéreas re-
alizadas, dos quais deverão constar lo-
cais, culturas, fórmulas e quantidades 

ANATER
Em defesa da participação popular

Membro do Núcleo Agrário do Parti-
do dos Trabalhadores (PT) na Câmara 
dos Deputados, Padre João defende a 
criação da Agência Nacional de As-
sistência Técnica e Extensão Rural 
(Anater) – que o Governo Federal pre-
tende criar através do Projeto de Lei 
5740/201, – seja gerida e fiscalizada 
com a participação dos agricultores 
familiares.
O parecer do deputado Luiz Couto 

Agricultor familiar terá  dívida perdoada ou 
renegociada e ainda obter novo crédito

Foi aprovado em maio de 2014, na 
Câmara dos Deputados em Brasília, o 
parecer do Relator na Comissão Mista 
do Congresso Nacional, a Medida Pro-
visória 636/2013, que propõe entre ou-
tras medidas, a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma 
agrária e concessão de remissão de dí-
vidas nos casos que especifica.  
Esta MP contempla reivindicações 
dos assentados em projetos de reforma 
agrária: perdão e renegociação de dí-
vidas do crédito instalação (habitação 
e produção), Procera, Pronaf (A, A/C, 
B, C, D, E, PROGER),  PAA, compra 
antecipada e formação de estoque. 

A MP 636 estabelece as bases para a 
solução da habitação nos assentamen-
tos de reforma agrária, possibilitando 
a quitação e liquidação das dívidas do 
crédito de habitação, e estabelecendo 
novas regras, ao atribuir a construção 
das moradias ao Programa Nacional de 
Habitação Rural, que integra o Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida.
“O perdão das dívidas do crédito de 
instalação, combinado com as renego-
ciações dos créditos de PRONAF per-
mite que milhares de famílias tenham 
acesso a novos créditos e continuem 
produzindo em suas propriedades  e 
morando no campo” ratificou Pe. João.

Projeto do Banco de Sementes do dep. Padre João é 
aprovado na Comissão de Agricultura da Câmara

O Projeto de Lei 6176/2013, de auto-
ria do deputado Padre João, que insti-
tui a Política Nacional de Incentivo à 
Formação de Bancos Comunitários de 
Sementes, avança na Câmara dos De-
putados com a aprovação na Comissão 
de Agricultura em maio deste ano.
A deliberação do Projeto de Lei pre-
vista para ser conclusiva nas comis-
sões, será apreciado na Comissão de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e na Comissão de Cons-
tituição de Justiça e Cidadania. Padre 
João afirmou a necessidade da aprova-
ção do projeto, pois os agricultores do 
Brasil e do mundo não podem continu-
ar nas mãos de menos de dez empresas 
que monopolizam as nossas sementes 
e modificam a sua genética, causando 
danos para a saúde e o meio ambiente.

AGROTÓXICOS

(PT/PB), relator da matéria na Comis-
são de Constituição e Justiça e Cida-
dania (CCJC), foi aprovado no segun-
do semestre do ano passado. A futura 
instituição irá integrar a assistência 
técnica e a extensão rural à pesquisa, 
com o intuito de ampliar o acesso da 
agricultura familiar às novas tecnolo-
gias aplicadas ao campo para possibi-
litar o aumento da produtividade e da 
renda dos trabalhadores do campo.

O deputado Padre João apresen-
tou 19 emendas ao Projeto de Lei 
5.087/2013, que trata do Código de 
Mineração, com o objetivo de prote-
ger quem trabalha e as comunidades 
que residem nos arredores das minas. 
 Uma das propostas do deputado é que 
a obtenção da licença para a ativida-
de fique condicionada à realização 
de plebiscito junto às comunidades 

impactadas – que devem inclusive ser 
indenizadas se for o caso; que sejam 
instituídas normas que protejam os di-
reitos dos trabalhadores; que o Conse-
lho Nacional de Política Mineral tenha 
participação igualitária do Governo 
Federal, organizações da sociedade 
civil que lidem com interesses difusos 
e universidades e que as entidades que 
representam as populações atingidas 

participem da elaboração de laudo de 
avaliação de impactos.
Padre João promoveu uma audiência 
pública na Câmara dos Deputados 
para que o assunto fosse debatido. Na 
ocasião, representantes de agricultores 
familiares, quilombolas e populações 
ribeirinhas listaram os efeitos negati-

Código de Mineração: Padre João apresenta 
emendas para proteger trabalhadores, 

comunidades e preservar meio ambiente

vos da exploração mineral no país. O 
parlamentar lembrou que os direitos 
das populações atingidas pela ativida-
de não podem ser subestimados. “Sa-
bemos que a mineração tem a sua im-
portância, mas temos a convicção de 
que em determinadas propriedades a 
agricultura é fundamental”, finalizou.

junto aos órgãos do Governo para 
solucionar esse problema enfrentado 
pelos profissionais.  Entre outras me-
didas adotadas, apresentou na Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei nº 
6054/2014, que garanta em Lei a dis-
pensa assegurada na Portaria. Segundo 
o deputado, mesmo a portaria citada 
resolvendo o problema dos pescado-
res, o projeto continua tramitando para 
garantir que esse acesso mediante Lei 
torne-se mais sólido.

Benefícios
O fato de serem considerados segura-
dos especiais possibilita aos pescado-
res artesanais terem acesso facilitado à 
aposentadoria por idade, por tempo de 
contribuição e por invalidez; auxílio-
-doença; salário-maternidade; pensão 
por morte e auxílio reclusão

PL 3614/2012 - que estabelece condições de 
segurança relativas à aplicação de agrotóxicos. 
PL 3615/2012 - que obriga as empresas de 
aviação agrícola a enviar cópias de prescrições 
de agrotóxicos e relatórios anuais aos órgãos 
competentes. 
PL 6176/2013 - que institui a Política Nacional 
de Incentivo à Formação de Bancos Comunitá-
rios de Sementes e Mudas de Variedades e Cul-
tivares Locais, Tradicionais ou Crioulos.
PL 3.059/11 – que constitui infração sanitária a 
ausência de notificação de doenças pelos profis-
sionais de saúde.

PL 3.060/11 - que disciplina o receituário agro-
nômico.
PL 3.061/11- que proíbe a transferência volun-
tária de recursos federais para Estados e Mu-
nicípios que apresentem falhas no processo de 
notificação de doenças.
PL 3.062/11 - que atualiza os valores das taxas 
cobradas para avaliação e reavaliação toxicoló-
gica para registro de produtos.
 PL 3.063/11 - que cria novos requisitos para o 
registro de agrotóxicos.
Confira na íntegra, estes projetos de nossa au-
toria no site: www.padrejoao.com.br

Confira os projetos de lei sobre agrotóxicos de autoria do Padre João
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Padre João assume a Frente Parlamentar de Segurança Alimentar 
O deputado Padre João, se tornou o novo coordena-
dor da Frente Parlamentar de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Durante o seu pronunciamento, ao 
assumir a comissão, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, o parlamentar destacou  que a comissão 
tem “a marca da participação social” como um ele-
mento constante, o que garante “representatividade 
e a legitimidade” ao seu trabalho. A Frente, segundo 
Padre João, “foi criada para ajudar o Brasil a supe-
rar a fome e a desnutrição, sobretudo nos segmentos 
empobrecidos da sociedade, propondo ou apoiando, 
no âmbito do Poder Legislativo, iniciativas que con-
tribuam para inclusão social, econômica e políticas 
das famílias que vivem abaixo da linha da pobreza, 
para que todos tenham  o direto à alimentação”.
“A segurança alimentar e nutricional e a garantia 
do direito humano à alimentação tiveram muitos 
avanços nessas últimas décadas, mas muitos desa-
fios ainda precisam ser enfrentados e superados” 
concluiu o Padre João.

A Organização das Nações Unidas (ONU) decla-
rou 2014 como o Ano Internacional da Agricultura 
Familiar (AIAF 2014). O objetivo é de sensibilizar 
governos e sociedades sobre a importância e a con-
tribuição da agricultura familiar para a segurança 
alimentar e a produção de alimentos. O Ano da Agri-
cultura Familiar tem como intuito destacar o perfil 
da agricultura familiar e dos pequenos agricultores, 
focalizando a atenção mundial em seu importante 
papel no alívio da fome e da pobreza, provisão de 
segurança alimentar e nutrição, melhora dos meios 
de subsistência, gestão dos recursos naturais, pro-
teção do meio ambiente e obtenção do desenvolvi-
mento sustentável.
O Deputado Padre João, vem ao longo do seu Man-
dato, lutando pelas questões da agricultura familiar, 
Dentre as muitas ações realizadas pelo deputado, 
está a Medida Provisória 562/2012, que reestruturou 
a educação. A MPV dispõe sobre o apoio técnico ou 
financeiro da União no âmbito do Plano de Ações 
Articuladas, altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, para incluir os pólos presenciais do sis-
tema Universidade Aberta do Brasil na assistência 
financeira do Programa Dinheiro Direto na Escola 
e outras leis.
Esta Medida Provisória resultou no Projeto de Lei 
de Conversão nº10/2012 de 04 de maio de 2012, de 
autoria do parlamentar graças a sua relatoria. 
A MP foi transformada na Lei Ordinária 13695/2012 
e publicada no Diário Oficial da União no dia 27 de 
julho de 2012.
Padre João ainda é autor do Requerimento que criou 
a Frente Parlamentar Mista de Educação no Campo, 
em 2011, tornando-se o Coordenador da mesma des-
de a sua criação, que constituiu um importante in-
terlocutor com os órgãos do governo para edição da 
Medida Provisória e reestruturou a educação como 
um todo, especialmente a do campo.

Deputado luta para garantir instalação de Institutos Federais em Minas Gerais
O deputado Padre João participou do processo de 
criação e ampliação dos Institutos Federais de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia das cidades de Arinos, 
Conselheiro Lafaiete, Coronel Fabriciano, Manhua-
çu, Ponte Nova e Salinas.

Segundo o deputado, “os Institutos irão contribuir 
muito para que todas essas regiões possam ampliar 
e profissionalizar jovens e adultos, além de oferecer 
maiores oportunidades de qualificação, emprego e 
renda para a população, em especial aos mais jo-
vens, devido à sua formação técnico-profissional.”

Padre João cumpre agenda em vários municípios do triângulo
O Deputado Padre João participou em março deste 
ano, na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
da apresentação do projeto “Curauzinho”, que tem 
como objetivo trabalhar ações culturais nos assen-
tamentos.
Na ocasião, visitou a ocupação da fazenda Glória 
que pertence a  UFU. A cidade de Uberlândia está 
vivendo um grande movimento de ocupações, de 
solo urbano, por parte de famílias sem teto. O de-
putado se reuniu na Fazenda Glória com lideranças 
do Fórum dos Sem Teto e Sem Terra em busca de 
solução que garanta às mais de duas mil famílias os 
seus direitos e com lideranças das ocupações urba-
nas do bairro Canaã, além da visita ao assentamento 
Tangará.
O parlamentar também esteve em Uberlândia reu-
nido com as associações e cooperativas de catadores 
de materiais recicláveis, com o prefeito Gilmar Ma-
chado e reitoria da UFU. Em Araguari o deputado 
federal se reuniu com o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais e Marceneiros.
 

Criação do IFET de  Ponte NovaCriação do IFET de Manhuaçu
Ampliação do IFET de  Salinas

Criação do IFET-Coronel Fabriciano

Ampliação do IFET de Arinos

Criação do IFET-Conselheiro Lafaiete

Já em Uberaba Padre João se encontrou com per-
sonalidades políticas e dos movimentos sociais para 
discutir com as lideranças de bairros, as questões 
pertinentes às seguranças públicas e políticas para 
os jovens. Outra cidade visitada pelo deputado foi 
Monte Carmelo. Com o prefeito e seus secreta-

riados, juntamente com a direção municipal do PT,  
participou de um almoço solidário promovido por 
lideranças cristãs da paróquia. Padre João cumpriu 
agenda ainda em Patrocínio, no acampamento Cris-
to Rei e no assentamento Ribeirão das araras em 
Córrego Dantas, região Oeste do Estado.

Com lideranças políticas em Monte Carmelo Na fazenda Glória em Uberlândia
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Padre João envia recursos para mais de 150 municípios mineiros

Municípios em todo o Estado foram contemplados com emendas em áreas como agricultura, saúde e educação
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Vale do Aço

Metropolitana

Regional de Manhuaçu

O deputado Padre João tem se empenhado na busca 
de melhorias na saúde e da condição de vida da po-
pulação da região de Manhuaçu. Por isso, promoveu 
um encontro em Belo Horizonte para discutir os 
problemas do Hospital de Manhuaçu. Dentre tantos 
assuntos levantados, destaca-se a falta de leitos. No 
Hospital César Leite o número está muito aquém do 
mínimo, que é um leito para cada mil habitantes. 
Em virtude disso, o deputado se reuniu com o Se-
cretário do Ministério da Saúde, Dr. Helvécio Ma-
galhães, o prefeito de Manhuaçu, Nailton Heringer, 
o vice-prefeito, Dr. Guliver Melo Oliveira, o secre-
tário de saúde, José Rafael de Oliveira Filho e o pro-
vedor do Hospital de Manhuaçu, Dr. Sebastião Ono-
fre Carvalho, para discutir a urgência em reetruturar 

o hospital filantrópico e traçar novos planos para 
melhor atender a população. Segundo Padre João 
é preciso investir a médio prazo na construção de 
um novo hospital regional e de imediato na reestru-
turação do Hospital César Leite, já que existe uma 
obra parada de 10 andares. O parlamentar afirmou 
ainda que a demanda é de fundamental importância 
para atender aos municípios da região e até mesmo 
de pessoas que transitam nas rodovias federais que 
cortam o município, BR-116 e BR-262.
O Ministério da Saúde fará um estudo do projeto que 
foi apresentado e realizará uma audiência pública na 
cidade de Manhuaçu, envolvendo todas as autorida-
des, órgãos afins e a população, para construirem um 
plano de investimento para ambas insituições.

Hospital de Manhuaçu é tema de encontro entre 
Padre João e Secretário do Ministério da Saúde

Ipatinga é beneficiada com 
emendas parlamentares do

 deputado Padre João

Padre João participou de agenda em Ipatinga, ao 
lado dos vereadores Agnaldo Bicalho e Juarez Pires 
no mês de abril. Os parlamentares visitaram locais 
que serão beneficiados com emendas apresentadas 
na Câmara dos Deputados e mantiveram reuniões 
com representantes de entidades ligadas ao desen-
volvimento rural no município.
Um dos locais visitados pelo Padre João foi o Gi-
násio Poliesportivo Fernando Perpétuo Luciano, co-
nhecido como “Fefezão”, localizado no bairro Ideal. 
Por meio de uma emenda do parlamentar, o Governo 
Federal, juntamente com o município, investiu cer-
ca de R$ 400 mil na revitalização do equipamento 
urbano.
Visitou também o bairro Bom Jardim onde será 
construída uma quadra poliesportiva via recurso de 
R$ 350 mil reais. Ainda cumpriu agenda na associa-
ção de agricultores, dos empreendedores de turismo 
rural, Emater e Sec. Mun. de Desenvolvimento.

O deputado Padre João recebeu a Medalha do Mé-
rito Comunitário Especial “Dr. Odilon Lobato”  em 
Pompéu. A comenda foi entregue ao deputado após 
indicação da vereadora Cláudia Emília da Silva, 
pelo reconhecimento público dos relevantes servi-
ços prestados ao desenvolvimento e a grandeza do 
município. A vereadora elogiou os trabalhos do par-
lamentar e fez algumas reivindicações em prol dos 
assentamentos de Pompéu. O vereador Joaquim dos 
Santos Moreira, também parabenizou o trabalho de 
Padre João.
O parlamentar tem se destacado no município pelo 
trabalho junto aos vários assentamentos de reforma 
agrária e com recursos via emendas parlamentares.
Padre João agradeceu pelo reconhecimento dos seus 
trabalhos, principalmente à vereadora de Pompéu 
Cláudia pela indicação de seu nome, colocando o 
Mandato à disposição para bem servir o município.

Padre João recebe Medalha do Mérito Comunitário 
Especial “Dr. Odilon Lobato” em Pompéu

Norte 

Juntamente com representantes da Secretaria do Pa-
trimônio da União (SPU), Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST), Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA), representantes 
da Universidade Federal de Minas Gerais, campus 
Montes Claros (UFMG), o nosso Mandato se reuniu  
para discutir os detalhes da incorporação de uma 
área de aproximadamente 100 ha, denominada “Fa-
zendinha”, ao patrimônio da UFMG. A área será um 
Centro de Referência em Agroecologia. Padre João 
reafirmou seu apoio e empenho para que a inclusão 
da área aconteça, deliberando R$1.000,000,00 ao 
campus da UFMG em Montes Claros. O recurso é 
fruto de uma emenda do orçamento federal.

Mandato envia R$1 Milhão ao
 Centro de Referência em Agroecologia

	 O deputado federal Padre João se reuniu 
com moradores dos municípios de Alvinópolis, Ba-
rão de Cocais, Bom Jesus do Amparo, Catas Altas, 
Dom Silvério, Santa Bárbara e São José do Goiabal 
para prestar contas da atuação do Mandato e ouvir 
as reivindicações da população quanto à necessi-
dade de investimento de políticas públicas em que 
propicia o desenvolvimento socio-econômico.
Padre João enviou recursos a vários destes municí-
pios e se comprometeu a intensificar o trabalho na 
região, sobretudo no acesso aos programas sociais 
do governo Dilma. 

Médio Piracicaba

 Deputado 
beneficia a região 
Médio Piracicaba

O deputado federal Padre João direcionou emenda 
parlamentar do orçamento federal para o município 
de Viçosa, onde serão construídas três academias 
de saúde. As academias serão instaladas nas praças 
dos respectivos bairros: Laranjal, Nova Viçosa e 
São José do Triunfo. 
Este benefício destina-se aos jovens e adultos e 
tem como objetivo propiciar o lazer à população, 
com desenvolvimento das práticas corporais e ati-
vidades físicas; produção do cuidado e de modos 
de vida saudáveis; práticas artísticas e culturais e 
também mobilização da comunidade.
A primeira parcela da emenda já foi paga e a cons-
trução já se iniciou. O pedido de emenda chegou 
para o deputado através dos vereadores de Viçosa, 
Marcos Nunes e Sávio José.

Zona da Mata
Emenda de Padre João 

garante academias 
de saúde para Viçosa
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Centro, Sul e Norte de Minas

Regionais do Mandato

Dezesseis munípios irão receber kits para seus res-
pectivos conselhos tutelares com indicação do De-
putado Padre João. Os municípios são:

Deputado entrega kits aos 
Conselhos Tutelares

O deputado Padre João realizou agenda em cidades da 
região Central, Sul e do Norte do Estado de Minas Ge-
rais com a Superintendente Federal do Ministério da 
Pesca e Aquicultura em Minas Gerais, Vanessa Gaude-
reto, representantes e autoridades dos municípios como 
prefeitos, vereadores, sindicalistas, lideranças políticas  
e pescadores das regiões para discutir melhorias e as 
necessidades apresentadas por eles.
Região Central: Buritizeiro, Pirapora, São Gonçalo 
do Abaeté, Três Marias e Várzea da Palma.
Norte: Itacarambi, Januária, Pedras de Maria da Cruz 
e São Francisco
Sul: Aguanil, Campo do Meio, Carmo de Minas, Cana 
Verde, Itutinga, Muzambinho. Nepomuceno, Oliveira, 
Perdões e Varginha

Padre João visita municípios da região Central, Sul e Norte de Minas
Januária - Fazenda Picos

Pedras de Maria da Cruz Pirapora

São Francisco São Gonçalo do Abaeté

 
    Alvinópolis
    Amparo do Serra
    Cana Verde 
    Casa Grande
    Coronel Fabriciano
    Guidoval
    Ipatinga
    Muriaé
    Nova Era
    Pedra do Anta
    Santa Cruz do Escalvado
    Santana do Manhuaçu
    São José do Goiabal
    São Miguel do Anta

Até a data da publicação, já receberam:

Alvinópolis

Ponte Nova Ipatinga

São Miguel do AntaSão José do GoiabalCasa Grande

Cana Verde

Perdões

Oliveira

Nepomucenu
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Câmara dos Deputados

Gabinete Deputado Federal PadreJoão - PT

Anexo 4/ 7º andar/ Gabinete 743 / CEP 70160-900

Brasília/DF

VENDA PROIBIDA
IMPRESSO AUTORIZADO: PODE SER ABERTO PELA ECT

Destinatário
Padre João garante apoio 

aos trabalhadores da 
saúde e catadores de 
materiais recicláveis

Atualmente, de cada dez catadores de materiais 
recicláveis em atividade no país, apenas dois são 
segurados do INSS. Na tentativa de assegurar prote-
ção previdenciária a estes trabalhadores, Padre João 
participou de todo o processo de instalação da PEC 
309 (também conhecida como a PEC dos Catado-
res), apreciada em maio na Câmara dos Deputados. 
A PEC dos catadores visa transformá-los em segu-
rados especiais, condição já assegurada a produtores 
rurais e pescadores artesanais e prevê que catadores 
contribuam com apenas 2,3% de seu faturamento 
mensal para terem acesso à aposentadoria por idade, 
por tempo de contribuição e por invalidez; auxílio-
-doença; salário-maternidade; pensão por morte e 
auxílio-reclusão.
Padre João apoiou e votou a favor da redução de 
trabalho dos agentes de saúde, o Projeto de Lei nº 
2295/2000, que propõe alteração na Lei nº 7.498, de 
1986, para fixar a jornada de trabalho em seis horas 
diárias e trinta horas semanais para Enfermeiros, 
Técnicos e Auxiliares de Enfermagem. O parla-
mentar também votou favorável pela valorização 
dos agentes de saúde e endemias no Projeto de Lei 
7495/2006, cujo piso salarial de R$1.014 foi apro-
vado no Senado.

Reunião ampliada do 
Conselho Político discute novas 

metas para Mandato

O Mandato do Deputado Padre João foi avaliado po-
sitivamente pelo seu Conselho Político em reunião 
ampliada realizada em Belo Horizonte. O Conselho 
ainda propôs diretrizes temáticas aos eixos e ações 
do mandato nos próximos anos, que são: Agricultu-
ra familiar e Desenvolvimento sustentável; Acesso 
a terra e Moradia; Educação e Cultura; Gênero-
-Mulher; Igualdade racial e Juventude.  

Participaram cerca de 150 pessoas de 70 municípios 
de toda as regiões do estado: apoiadores, lideranças 
políticas, sindicatos, movimentos sociais, e lideran-
ças cristãs. 
O Conselho Político tem, conforme Regimento 
Interno do mandato, competência para discutir, 
propor, decidir e deliberar sobre matérias de cunho 
político para a atuação do Mandato. 

Mandato Pe. João é parceiro e luta com os Movimentos Sociais
Padre Joao acredita na importancia dos movimen-
tos populares, sociais e sindicais. È uma ferramenta 
legítima de tensionar o governo e propor políticas 
públicas. Por isso é parceiro e coloca o mandato na 
luta em defesa de suas bandeiras. 

Posse da nova mesa direto do SINJUS na capital Marcha do VI Congresso do MST em Brasília

5° Encontro dos Movimentos Sociais na ALMG Apoio ao MAB (Movimento dos Atingidos por barragem) Encontro de delegados do SERJUSMIG em Caeté

24° Romaria dos Trabalhadores em Urucânia Assembleia do SindUte na ALMG Seminário da Escola da Família Agrícola 43° Assembléia dos Povos Indígenas em Roraima

Plebiscito
O Mandato está empenhado juntamente com os 
movimentos sociais para realização do plebiscito 
popular, por uma constituinte excluiva e soberana 
do sistema político. Os debates se iniciaram no 1º de 
maio com mobilização para votação em setembro.


